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RESUMO 
 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso teve como objetivo a apresentação de um 
panorama acerca da opinião dos alunos dos cursos de graduação em Ciências 
Contábeis das principais Instituições de Ensino Superior de João Pessoa, acerca do 
ensino e aprendizado destes quanto a Contabilidade Pública. No que se refere aos 
procedimentos metodológicos o trabalho teve o cunho descritivo e abordagem 
quantitativa, valendo-se da pesquisa de campo e tendo em sua instrumentalidade a 
aplicação de questionários. Neste contexto, foi analisada a visão dos alunos de 
ciências contábeis em cinco IES de João Pessoa acerca de seus conhecimentos em 
Contabilidade Pública e da abordagem deste assunto pelas instituições 
pesquisadas. Com a realização desta pesquisa foi possível descrever o perfil dos 
respondentes e avaliar sua opinião quanto aos assuntos correlatos à temática em 
questão. Constatou-se que a opinião dos alunos respondentes com relação ao 
ensino oferecido pelas IES acerca da Contabilidade Pública bem como o 
aprendizado nesta área não apresentou resultados completamente positivos, 
revelando segundo a opinião dos respondentes diversos pontos a serem 
melhorados. 

 
 
 

Palavras - chave: Discentes de Ciências Contábeis. Ensino de Contabilidade 
Pública. Instituições de Ensino Superior. 
 

 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

 

This monograph aimed to present an overview on the opinion of undergraduate 
major students at Higher Education Institutions of João Pessoa, regardinhg teaching 
and learning in Public Accounting. Regarding the methodological procedures, this 
work had a descriptive character and quantitative approach, drawing a field research 
and applying questionnaires. In this context, we examined students' views of 
accounting sciences in five HEIs in João Pessoa about their knowledge in Public 
Accounting and treatment of this subject by the institutions surveyed. In conducting 
this research it was possible to describe the profile of the respondents and to assess 
their views on the subject related to the concerned subjects. It was found that the 
respondents' opinion about the teaching offered by HEIs on Public Accounting and 
learning in this area had not been completely positive, revealing in the opinion of 
many respondents points to be improved. 
 
 
 
 
Key words: Students in Accounting, Public Accounting Education, Institutions of 
Higher Education. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nos dias atuais a Contabilidade Pública, através do processo de 

convergência, está passando por um período constante de mudanças na sua forma 

de execução, visto que no Brasil até meados de 2010 o único controle existente era 

o desenvolvido por seu setor de patrimônio, abrangendo as aquisições, transferência 

e baixas de seu imobilizado, conforme destacado na Lei 4.320/64. A partir do ano de 

2010 aconteceram algumas mudanças, dentre elas a obrigatoriedade da 

contabilização da depreciação dos bens e a exigência do controle de custos no setor 

público, conforme descrito no art. 50 § 3º da Lei Complementar nº 101 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), de 4 de maio de 2000: “A Administração Pública manterá 

sistemas de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial”. 

Estas e outras mudanças que estão por vir serão de grande valia como 

forma de melhoria nos controles e nas informações prestadas. Tendo em vista a 

ausência de detalhes nas informações da Contabilidade Pública, surgiu a 

necessidade da adoção das International Public Sector Accounting Standart 

(IPSAS), estas são as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público. As IPSAS são Normas Internacionais emitidas pelo International 

Federationof Accountants (IFAC), a tradução destas normas para o português foi um 

trabalho conduzido pelo Comitê Gestor da Convergência no Brasil, executado pelo 

conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Instituto dos Auditores Independente 

do Brasil (Ibracon), que são os tradutores oficiais no Brasil das Normas 

Internacionais editadas pelo IFAC, estas normas almejam melhorar a qualidade na 

elaboração das demonstrações contábeis por entidades de setor público. Para Silva 

(2012), com a divulgação das IPSAS traduzidas, a contabilidade passa a construir 

um campo de estudo da observância econômica com o objetivo de estudar o 

desempenho da gestão e levar ao conhecimento mais amplo da situação financeira 

e patrimonial, bem como possibilitar a identificação de perspectivas futuras das 

entidades públicas.  

O impacto que está sendo causado por estas mudanças no setor público 

através das IPSAS foi comparado ao embate causado pela adoção da International 

Financial Reporting Standard (IFRS) nas empresas do setor privado, segundo o 

professor do curso de ciências contábeis da Trevisan Escola de Negócios, José 
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Geraldo Basante(2011) O prazo para adoção das IPSAS a princípio era 2012, mas 

foi adiado para 2014 conforme a portaria 753/12 da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN). Os municípios que não se adaptarem a tempo a estas normas terão 

restrições para tomar empréstimos e perderão o direito de receber repasses 

voluntários da União, via convênios. Diversos benefícios serão alcançados com a 

aplicação destas normas internacionais do setor público, dentre eles a facilitação na 

contratação de empréstimos com organismos internacionais, visto que poucas 

entidades internacionais entendem ou interpretam as demonstrações financeiras do 

setor público brasileiro, deste modo da harmonização com as normas internacionais 

ocasionará em mais acesso ao crédito internacional. 

Com base nas transformações previstas, evidencia-se a necessidade de se 

pensar naqueles que ainda irão para o mercado de trabalho, como por exemplo, os 

estudantes de ciências contábeis. Diante do cenário de mudança faz-se necessário 

a identificação dos conhecimentos que estão sendo gerados nas instituições de 

ensino superior de João Pessoa, por meio de um estudo acerca do ensino de 

Contabilidade Pública nestas instituições.  

 

1.1Delimitação do Tema e Formulação do Problema da Pesquisa 

 

A cada dia percebe-se a crescente necessidade de qualificação dos 

profissionais para o ingresso no mercado de trabalho, seja no âmbito público ou 

privado, neste sentido, no ramo da contabilidade não é diferente. Por este motivo 

pode-se perceber hoje, muito mais que antes, que as pessoas buscam mais a 

qualificação por meio de cursos de ensino superior. Estes estudantes e futuros 

profissionais, em sua maioria, esperam que ao concluírem os cursos de graduação 

estejam capacitados para exercer as funções previstas, a exemplo da área pública 

da contabilidade, que a cada dia vem carecendo de profissionais atualizados frente 

às mudanças que já ocorrera, bem como as que ainda estão por vir com a 

implantação das Normas Internacionais Aplicadas ao Setor Público, as quais estão 

previstas para implemento de exigência no Brasil a partir de 2014. 

Com base no exposto questiona-se, qual a opinião dos discentes das 

principais instituições de ensino superior de João Pessoa acerca do ensino e dos 

conhecimentos adquiridos na área da Contabilidade Pública? 
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1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar o ensino oferecido e os conhecimentos adquiridos em Contabilidade 

Pública na graduação de ciências contábeis, segundo os alunos destes cursos das 

IES de João Pessoa. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

a) Analisar o conhecimento dos estudantes adquirido acerca da Contabilidade 

Pública. 

b) Relacionar a quantidade de disciplinas que abordam a Contabilidade Pública 

na graduação de ciências contábeis, nas principais IES do município de João 

Pessoa. 

c) Examinar a ementa das disciplinas de Contabilidade Pública, das instituições 

investigadas. 

d) Analisar o conhecimento dos estudantes acerca da adoção das Normas 

Internacionais de Contabilidade do Setor Público (IPSAS), previstas para o ano 

de 2014. 

 

1.3 Justificativa 

 

A necessidade da implantação das Normas Internacionais Aplicadas ao 

Setor Público no Brasil surgiu com a intenção de tornar as demonstrações contábeis 

mais transparentes, confiáveis e comparáveis, neste sentido Silva (2012) declara: 
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Com a edição das IPSAS traduzidas a Contabilidade Pública brasileira dá 
um passo importante no sentido da sua normatização contábil, na medida 
em que sua adoção produzirá mudanças nos estudos da taxonomia 
contábil. A contabilidade passa a constituir um campo de estudo da 
observação econômica com o objetivo de estudar o desempenho da gestão 
e levar ao conhecimento mais amplo da situação financeira e patrimonial, 
bem como possibilitar a identificação de perspectivas futuras da entidade 
pública. 

 

Espera-se dessa forma que as IPSAS sejam de grande valia para a 

Contabilidade Pública, assim como as IFRS tem sido para a contabilidade privada, 

visto que esta ciência tem por finalidade prestar informações úteis aos usuários para 

a tomada de decisões e, deste modo, a Contabilidade Pública reveste-se de 

necessidade de transparência e qualidade nas prestações de contas, levando em 

consideração a natureza coletiva da propriedade dos recursos. 

Verifica-se que estas mudanças exigirão profissionais qualificados para a 

obtenção de bons resultados na aplicação das Normas Internacionais no segmento 

da Contabilidade Pública, em contrapartida espera-se que os profissionais sejam 

bem preparados nos cursos de ensino superior dentre eles o de graduação em 

Ciências Contábeis.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Contabilidade Pública 

 

A Contabilidade Pública a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

exigiu maior rigor dos municípios, passou por consequência de sua implementação a 

gerar uma melhor análise dos resultados apresentados por sua execução 

orçamentária. Além desta lei, as instituições públicas diretas e indiretas devem 

seguir a Lei nº 4.320/64, que instituiu normas para o balanço e orçamento público, 

no que diz respeito aos controles orçamentários e fiscais. No entanto, a partir das 

Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, em 

convergências com as IPSAS, será obrigatório o uso de todas as regras contábeis, 

tendo como foco a aplicação da Ciência Contábil e dos padrões internacionais. 

Outro aspecto abordado pela convergência diz respeito à gestão do 

patrimônio público, visto que este não visa o lucro financeiro e sim o lucro social, 

tendo em vista o bem estar da população. De acordo com a Constituição Federal de 

1988 são estabelecidos três instrumentos de gestões orçamentárias compostas, 

quais sejam o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA), assim descrito em seu art. 165, § 9º, inciso I: “dispor 

sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do 

plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual”. 

Contabilidade Pública, como ramo da ciência contábil tem por finalidade 

fornecer aos usuários da Administração Pública informações sobre a organização e 

execução dos orçamentos, normas para registro das entradas das receitas e 

desembolsos das despesas, controles, registros e acompanhamento das variações 

patrimoniais do Estado, e ainda normas para prestação de contas dos responsáveis 

por bens e valores e de contas do governo, controle de custos e eficiência do setor 

público, conforme Jund (2006, p.440). 

O processo de convergência em que se encontra a Contabilidade Pública, 

com a adoção das Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
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Público, a qual permitirá melhor comparabilidade das demonstrações contábeis e 

mais transparência no setor público. 

 

2.1.1Conceito de Contabilidade Pública 

 

De acordo com Jund (2006), a Contabilidade Pública é o ramo ou 

especialização da ciência contábil que aplica, na Administração Pública, as técnicas 

de registro e avaliações contábeis de acordo com as normas gerais do Direito 

Financeiro, tendo o seu diploma legal fundamentado na Lei nº 4.320/64, a qual 

aborda as normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Corroborando com essa definição Araújo e Arruda (2009 p.48) conceitua: 

 
A Contabilidade Pública é uma especialidade da contabilidade voltada ao 
registro e à avaliação do patrimônio público e suas respectivas variações, 
abrangendo aspectos orçamentários, financeiros e patrimoniais, 
constituindo-se em importante instrumento para o planejamento e o controle 
da administração governamental. 

 

Seguindo as definições dos autores as Normas Brasileiras de Contabilidade 

(NBC T 16.1), definem a Contabilidade Aplicada ao Setor Público como sendo o 

ramo da ciência contábil que aplica os Princípios Fundamentais de Contabilidade e 

as normas contábeis, tendo como objeto o patrimônio público, sobre o qual deverá 

fornecer informações aos seus usuários dos atos e fatos, bem como, os resultados 

alcançados, com relação aos aspectos de natureza física, financeira, orçamentária e 

econômica, devendo refletir sistematicamente o ciclo da Administração Pública, 

apoiando o processo de tomada de decisão, à prestação de contas e à 

instrumentalização do controle social. 

Definindo de uma forma mais sintética, Angélico (2006, p.107) conceitua a 

Contabilidade Pública da seguinte maneira: “Contabilidade Pública é a disciplina que 

aplica, na administração pública, as técnicas de registros e apurações contábeis em 

harmonia com as normas gerais do Direito Financeiro”. 

Em conformidade com as definições citadas, Martins (2012 apud BEZERRA, 

2008, p.133) define a Contabilidade Pública dessa forma: “Contabilidade 

Governamental é uma especialização da Contabilidade, voltada para o estudo e a 

análise dos atos e fatos que ocorrem na Administração Pública”. Apoiando este 
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pensamento Pires (1996 apud BEZERRA, 2008, p.133), conceitua: “Contabilidade 

Pública é o ramo da contabilidade que coleta, registra e controla os atos e fatos da 

Fazenda Pública, mostra o Patrimônio Público e suas variações, bem como 

acompanha e demonstra a execução do orçamento”. 

Corroborando Araújo e Arruda (2009, p.18), definem este ramo da 

contabilidade do seguinte modo: 

 

A Contabilidade Pública corresponde à contabilidade aplicada as entidades 
públicas, cuja finalidade é determinar procedimentos normativos para que 
os fatos decorrentes da gestão orçamentária, financeira e patrimonial das 
mesmas realizem-se em perfeita ordem e sejam registrados 
sistematicamente, de modo a mostrar, em épocas prefixadas, os 
respectivos resultados. 

 

Além de conceituações, fala-se também das diversas diferenças 

encontradas entre a contabilidade aplicada ao setor público e ao privado. De acordo 

com o pensamento de Andrade (2012, p.6) uma diferença entre estes ramos da 

contabilidade é o fato de que na contabilidade privada pode-se fazer tudo o que a lei 

não proíbe, enquanto na Contabilidade Pública permite-se apenas o que a lei 

determina, de acordo com o princípio da legalidade. 

Outra diferença considerável diz respeito a sua finalidade, pois enquanto a 

contabilidade privada visa o lucro financeiro ou econômico, a contabilidade aplicada 

ao setor público tem por finalidade a preocupação com resultados sociais que 

beneficiem a população em geral ou sua grande maioria. Deste modo, os usuários 

da Contabilidade Pública são formados pela população como um todo, visto que a 

prestação de contas dos entes públicos é de interesse de toda a sociedade, 

enquanto na contabilidade privada seus principais usuários são os proprietários e o 

fisco. 

Observa-se deste modo, a abrangência da Contabilidade Pública conforme 

definição dos autores e as divergências acerca dos ramos de Contabilidade Pública 

e privada, e assim entende-se a necessidade do estudo destas duas áreas com 

igual importância nos cursos de graduação. 
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2.1.2 A contabilidade na Administração Pública 

 

Quanto à utilização da contabilidade pela Administração Pública, levando em 

consideração o pensamento de Angélico (2006), observa-se que o desempenho dos 

serviços de contabilidade na Administração Pública envolve aproximadamente todas 

as áreas abrangidas pela previsão e execução orçamentárias, pelos registros 

contábeis, elaboração dos relatórios financeiros, econômicos e patrimoniais e ainda 

controle interno. 

Os controles citados são empregados em três ocasiões, quais sejam: o 

momento do empenhamento da despesa, verificando-se o cumprimento de todas as 

exigências legais para tal, o estágio de liquidação, que será liberado para o 

pagamento somente com parecer favorável da contabilidade e o estágio de 

pagamento, visto que toda despesa paga é analisada pela contabilidade antes de 

seu registro. O art. 64 da Lei nº 4.320/64 expõe sobre estes aspectos: “A ordem de 

pagamento só poderá ser exarada em documentos processados pelos serviços de 

contabilidade”.  

Ainda nesta temática, a exigência de convergência aos padrões 

internacionais surgiu a partir das transformações verificadas no cenário econômico 

mundial, exposto pelo vertiginoso processo de globalização. A adoção das Normas 

Contábeis Internacionais Aplicadas ao Setor Público no Brasil, prevista para este 

ano (2014), tende a significar um avanço na Contabilidade Pública brasileira, com o 

intuito de melhorias na Administração Pública, bem como ganhos para a sociedade, 

tendo em vista que é o Estado o principal responsável pelas atividades e serviços 

prestados à população.  

Dentre as melhorias previstas com a aplicação destas normas tem-se o 

maior prestígio do Brasil diante de outros países, visto que as demonstrações 

contábeis tendem a ser mais compreensíveis, principalmente por estarem no mesmo 

formato aplicado em outros países, tornando-se assim mais transparentes e 

comparáveis. Diante da aplicação destas normas, a contabilidade passa a ter um 

objetivo mais aprofundado acerca do estudo do desempenho da gestão, levando ao 

conhecimento mais amplo da situação financeira e patrimonial, identificando melhor 

as perspectivas futuras da entidade, e buscando ainda a harmonização dos critérios 

de reconhecimento de despesas e receitas. 
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Dispondo acerca das diretrizes a serem observadas no setor público (pelos 

entes públicos) quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das 

demonstrações contábeis, de forma a torná-los convergentes com as Normas 

Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, a Portaria nº 184, de 25 

de agosto de 2008, do Ministério da Fazenda, publicada no Diário Oficial da União 

em 26 de agosto de 2008, estabeleceu os seguintes pontos:  

 

A necessidade de promover a convergência das práticas contábeis vigentes 
no setor público com as normas internacionais de contabilidade, tendo em 
vista as condições, peculiaridades e o estágio de desenvolvimento do país; 
A importância de que os entes públicos disponibilizem informações 
contábeis transparentes e comparáveis, que sejam compreendidas por 
analistas financeiros, investidores, auditores, contabilistas e demais 
usuários, independentemente de sua origem e localização; 
Que a adoção de boas práticas contábeis fortalece a credibilidade da 
informação facilita o acompanhamento e a comparação da situação 
econômico-financeira e do desempenho dos entes públicos, possibilita a 
economicidade e eficiência na alocação de recursos. 
(Portaria nº 184, de 25 de agosto de 2008) 

 

Outro aspecto a ser abordado, refere-se aos conceitos de Administração 

Pública e suas respectivas divisões para um entendimento mais claro acerca da 

temática. De acordo com Araújo e Arruda (2009, p.4), “a administração pública é o 

conjunto coordenado de funções que visam à boa gestão da coisa pública, de modo 

a possibilitar que os interesses da sociedade sejam alcançados”. Deste modo, este 

conjunto de órgãos é destinado à realização do bem comum, por meio do 

cumprimento das finalidades do Estado para a realização de tais fins. 

Outro aspecto diz respeito as suas funções, sendo a principal delas o 

atendimento as necessidades da sociedade, de acordo com Andrade, (2012, p.15), 

“a Administração Pública é: todo o aparelhamento preordenado à realização de seus 

serviços que visa à satisfação das necessidades coletivas”. 

Assevera com este pensamento o autor Kohama, (2008, p.9), 

“Administração Pública é todo o aparelhamento do Estado, preordenado à realização 

de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas”. Diz ele ainda: 

“Administrar é gerir os serviços públicos; significa não só prestar serviços, executá-

lo, como também dirigir, governar, exercer a vontade com o objetivo de obter um 

resultado útil”. A Administração Pública está diretamente ligada ao Serviço Público, 

visto que este é considerado indispensável para a sociedade, todos os usuários têm 

direitos reconhecidos diante de quaisquer serviços públicos ou de utilidade pública. 
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A Administração Pública deve ainda, seguir o princípio da legalidade onde apenas é 

permitido fazer aquilo que a lei autoriza, bem como outros princípios citados abaixo 

de acordo com o exposto no art.37, da Constituição Federal de 1988: 

 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.  

 

A aplicação destes princípios enaltece a qualidade do desempenho 

alcançado pelas Instituições Públicas, acarretando para estas, transparência e 

eficácia nos serviços públicos prestados. 

Ainda neste contexto, algumas divisões são aplicadas à Administração 

Pública, quanto às esferas de governo tem-se, União, Estados e Municípios, 

cabendo ao administrador público a competência de desenvolver ações de 

planejamento, acompanhamento e controle dos projetos e atividades dos programas 

governamentais, com a finalidade de garantir o cumprimento de metas traçadas no 

plano de governo. 

Assim sendo, a contabilidade aplicada na Administração Pública está 

presente desde a fixação de uma despesa até o devido pagamento desta. Neste 

sentido, a convergência da Contabilidade Pública aos padrões internacionais tende a 

contribuir para uma maior eficácia dos trabalhos contábeis, alcançando uma 

interpretação mais precisa. 

 

2.1.3 Campo de Atuação da Contabilidade Pública 

 

De acordo com Castro e Garcia (2008, p.19) a Contabilidade Pública tem 

como objetivos fornecer informações a seus usuários por meio da identificação, 

mensuração e de explicitações orçamentárias e dos acontecimentos econômicos, 

em seus três níveis de governo: Federal, Estaduais e Municipais, bem como suas 

correspondentes autarquias, fundações e empresas públicas. 

As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC T 16) expõem acerca do 

campo de aplicação da Contabilidade Pública do seguinte modo: 
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O campo de aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público abrange 
todas as entidades do setor público. 
As entidades abrangidas pelo campo de aplicação devem observar as 
normas e as técnicas próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
considerando-se o seguinte escopo: 
(a) integralmente, as entidades governamentais, os serviços sociais e os 
conselhos profissionais; 
(b) parcialmente, as demais entidades do setor público, para garantir 
procedimentos suficientes de prestação de contas e instrumentalização do 
controle social. 

 

Outro ponto a ser abordado quanto ao campo de atuação da Contabilidade 

Pública, refere-se a sua delimitação pela Lei nº 4.320/64, visto que esta é 

responsável pela regulamentação dos procedimentos contábeis no setor público. Por 

conseguinte, de acordo com o exposto no preâmbulo desta lei: “Estatui Normas 

Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 

da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.” O campo de atuação 

deste ramo da contabilidade engloba essencialmente as pessoas jurídicas de direito 

público, quais sejam, União, Estaduais, Distrito Federal e Municipais. 

No que se refere aplicação da Contabilidade Pública na Sociedade de 

Economia Mista, Carvalho (2010, p. 202) afirma que esta não está abrangida no 

campo de atuação da Contabilidade Pública, no entanto, quando estas recebem 

recursos públicos para aplicação em projetos, ela deve aplicar e prestar contas de 

acordo com as normas da Contabilidade Pública. 

O campo de aplicação deste ramo contábil, que é voltada para o bem 

comum, visando o interesse da coletividade, pode ser expresso resumidamente 

através da figura 1, elaborado em concordância com os conhecimentos de Castro e 

Garcia: 
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Figura 1 - Campo de Atuação da Contabilidade Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração Própria (2014) 

 

 

De acordo com o exposto evidencia-se que a Contabilidade Pública aplica-

se às entidades com personalidade jurídica de direito público, com o objetivo de 

resumir e interpretar as ocorrências que intervêm nas situações orçamentárias, 

financeiras e patrimoniais destas entidades públicas. 

 

2.1.4 Evolução da Contabilidade Pública no Brasil 

 

De acordo com Reis, Silva, S. e Silva, C. (2007) a história da Contabilidade 

no Brasil iniciou-se a partir da época Colonial, representada pela evolução da 

sociedade e a necessidade de controles contábeis para o desenvolvimento das 

primeiras Alfândegas que apareceram em 1530. Esses fatos demonstravam as 

preocupações iniciais com o ensino comercial da área contábil, pois, no ano de 1549 

foram criados os armazéns alfandegários e para o domínio destes, Portugal nomeou 

Gaspar Lamego como o primeiro Contador Geral das terras do Brasil. 

A partir da vinda da família real portuguesa para o Brasil, devido a um 

aumento dos gastos públicos e da renda dos estados, ocorreu um acréscimo da 

atividade comercial, surgindo a necessidade de melhor aparato fiscal. Deste modo, 

Portugal viu a necessidade da criação do Tesouro Nacional e Público com o Banco 
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do Brasil em 1808, sendo composto por um presidente que tinha a função de 

inspetor geral, um contador e um procurador fiscal encarregado de arrecadar, 

distribuir e efetuar toda a administração financeira e fiscal. 

Ao longo dos anos foi surgindo à necessidade de processos mais técnicos 

para a contabilização dos atos e fatos existentes, deste modo, exigiu-se a 

obrigatoriedade da escrituração contábil no Brasil no ano de 1808, desde que este 

processo apenas fosse executado por profissionais que prestassem aulas de 

comércio, as quais preparavam empregados do comércio para o exame da junta 

comercial. Em 1869 surgiu a primeira profissão liberal do Brasil, os guarda livros, 

criada a partir do surgimento da Associação dos Guarda Livros da Corte. Por esta 

denominação ficou conhecido o profissional de contabilidade tendo como 

atribuições, a elaboração de contratos e distratos, o controle de entradas e saídas 

de dinheiro por meio de pagamentos e recebimentos e a criação de 

correspondências fazendo toda a escrituração mercantil, as exigências a estes 

profissionais era o domínio das línguas portuguesa e francesa e aperfeiçoada 

caligrafia. 

Até então a contabilidade havia surgido com a intenção de atender órgãos 

públicos servindo ainda como base para a cobrança de impostos. No entanto no 

Brasil colônia, Dom João VI instituiu normas ditando como deveriam ser escrituradas 

as prestações de contas pelos contadores públicos, exigindo sua execução por 

profissionais conhecedores da técnica contábil. 

 

A origem da Contabilidade Pública em nosso país, oficialmente, remonta a 
1808, com a chegada da família real portuguesa ao Brasil. Dom João VI 
criou o Erário Régio e instituiu o Conselho da Fazenda, que orientavam a 
administração real, e estabeleceu normas reguladoras da escrituração da 
contabilidade desse Erário.(ARAÚJO E ARRUDA, 2009, p.48). 

 

Diversas escolas fizeram da contabilidade alvo de estudos, tais como o 

Contismo, o Personalismo, o Controlismo, o Aziendalismo e o Patrimonialismo. Em 

1949 frei Luca Pacioli criou o método das partidas dobradas, o qual se baseia no 

princípio de que haja pelo menos uma conta devedora em contrapartida a uma ou 

mais contas credoras. 

No Brasil, o surgimento da Contabilidade Pública foi devido a necessidade 

de prestação de contas para a população, visto que não bastava que apenas os 

governantes soubessem o resultado da movimentação financeira, é essencial que o 
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povo seja informado destes resultados bem como o destino das arrecadações. 

Deste modo, a Contabilidade Pública facilita esta prestação, no sentido do controle 

sobre as coisas públicas, dando aos governantes as respostas exigidas pela 

sociedade. 

Segundo Castro e Garcia (2008), as mudanças que marcaram a evolução da 

Contabilidade Pública foram o Código de Contabilidade Pública da União, 

estabelecido pelo Decreto Legislativo nº 4.536, de 28 de janeiro de 1922, 

regulamentado pelo Decreto nº 15.783, de 8 de novembro de 1922, e a Lei nº 4.320, 

17 de março de 1964. 

A lei 4.320/64 estabeleceu normas gerais de direito financeiro, para 

elaboração e controle dos orçamentos e dos balanços da União, estados, municípios 

e do Distrito Federal. Criando regras e procedimentos mais detalhados acerca da 

elaboração e execução dos orçamentos, bem como estabeleceu regras mínimas a 

serem cumpridas para acompanhamento da gestão financeira e patrimonial, embora 

a contabilidade só seja mencionada a partir no art. 83, sendo os anteriores voltados 

para o planejamento e orçamento. 

 

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação 
de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem 
despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados. 

 

Nos artigos 84 e 85 da referida lei, destaca-se a necessidade essencial de 

uma contabilidade voltada para os recursos públicos, sendo a contabilidade um 

instrumento utilizado para o exercício de administração e para a geração de 

informações e controles que proporcionam o conhecimento do patrimônio público. 

 

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão 
equivalente, a tomada de contas dos agentes responsáveis por bens ou 
dinheiros públicos será realizada ou superintendida pelos serviços de 
contabilidade. 
Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a 
permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento 
da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços 
industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação 
dos resultados econômicos e financeiros. 

 

Outra lei que tornou a Contabilidade Pública menos restrita foi a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), como é conhecida a lei nº 101 de 2000, trazendo 

diversas responsabilidades e punições aos agentes públicos. Antes dela, no entanto, 
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já existia uma lei que regia a Contabilidade Pública, a lei nº 4.320/64, que veio trazer 

regras que deveriam ser seguidas pela administração de recursos, visto que 

anteriormente a esta lei não existia uma norma geral federal que estabelecessem 

tais regras. 

Atualmente no Brasil, fala-se sobre a convergência da Contabilidade Pública 

aos padrões internacionais através da aplicação das IPSAS, sigla advinda do inglês 

International Public Sector Accounting Standart, estas são as Normas Internacionais 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público que serão obrigatórias no Brasil, tendo 

como data prevista para isto este ano (2014). 

 

2.1.5 Mercado de Trabalho para Contabilidade Pública 

 

O mercado de trabalho é bastante abrangente quando se fala em 

contabilidade, e uma das maneiras de se entrar neste mercado, quando se quer 

seguir a área pública é por meio de concursos públicos, visto que deste modo, o 

servidor terá estabilidade profissional. No entanto, existem ainda outras formas de 

se ingressar nesta área, como prestadores de serviços ou cargos comissionados. 

Além de atuar como contador da Administração Direta, propriamente dito, o 

profissional com esta formação tem ainda a possibilidade de atuar como auditor 

fiscal, perito contábil, técnicos, analista judiciário com foco em contabilidade, 

controle interno, analista de finanças, entre outros. Estes cargos são oferecidos por 

instituições como Tribunal de Contas da União ou dos Estados, Receita Federal e 

Secretaria da Fazenda. Os profissionais que queiram ingressar na área pública, 

podem ainda seguir a carreira acadêmica. 

Os cargos oferecidos pela área pública podem ser assumidos de maneira 

efetiva, por prestação de serviços ou ainda por cargos comissionados. Para o 

preenchimento dos cargos efetivos são oferecidos no Brasil concursos públicos, 

como forma de recrutamento destes profissionais, os interessados em ingressar no 

mercado de maneira efetiva devem capacitar-se, geralmente a concorrência para 

estes cargos é bastante elevada, principalmente quanto aos cargos de alto padrão, 

nestes as provas exigem um alto nível de conhecimento. 

Os profissionais da área pública, que ingressarem no mercado de trabalho 

precisam ter mente aberta para aceitar as mudanças causadas pela implantação das 
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Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, visto que esta é 

uma boa oportunidade para se sobressair no mercado de trabalho, pois nem todos 

tem interesse neste conhecimento. 

 

2.2 Evoluções do Curso de Ciências Contábeis no Brasil 

 

No Brasil, o curso de Ciências Contábeis foi instituído pelo Decreto Lei nº 

7.988/45 em 22 de setembro de 1945, conforme descrito abaixo: 

 

Art. 1º O ensino, em grau superior, de ciências econômicas e de ciências 
contábeis e atuariais far-se-á em dois cursos seriados, a saber: 
1. Curso de ciências econômicas. 
2. Curso de ciências contábeis e atuariais (Decreto Lei nº 7.988/45, grifo 
nosso). 

 

Neste momento, entendeu-se que seria viável a junção de ciências 

contábeis e atuariais, visto que os dois englobaram um só curso. Nesta lei exigiu-se 

a divisão do curso em quatro anos, aplicando-se as disciplinas necessárias para 

cada ano letivo. Observa-se ainda, a deficiência de disciplinas voltadas para os 

conhecimentos na área de Contabilidade Pública, afinal apenas uma é citada no 

último período letivo, como visto no art. 3º da referida lei: 

 

Art.3º O curso de ciências contábeis e atuariais será de quatro anos, e terá 
a seguinte seriação de disciplinas[...] 
2. Contabilidade Pública. [...] 

 

A publicação da lei nº 1.401 de 31 de julho de 1951, foi responsável pelo 

desdobramento do curso de Ciências Contábeis e Atuárias, deste modo, o curso em 

questão foi subdividido em dois: 

 

Art. 2º O Curso de Ciências Contábeis e Atuariais criado pelo decreto-lei 
referido no artigo anterior, poderá ser desdobrado, sendo os diplomas, 
respectivamente, de bacharel em Ciências Contábeis e de bacharel em 
Ciências Atuariais [...] (Lei nº 1.401/51) 

 

Algumas modificações foram feitas ao curso de Ciências Contábeis, a partir 

da resolução nº 10/2004, aprovada pela Câmara de Educação Superior do Conselho 

Nacional de Educação (CNE/CES), órgão do Ministério da Educação e 
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Cultura(MEC), em 16 de dezembro de 2004. Esta resolução instituiu diretrizes 

curriculares para a graduação em ciências contábeis, ditando condições de 

capacitação e habilidades que o curso deveria oferecer aos estudantes tais como 

descritos nesta resolução em seus artigos 3º e 4º: 

 

Art. 3º O curso de graduação em Ciências Contábeis deve ensejar 
condições para que o futuro contabilista seja capacitado a: 
[...]III - revelar capacidade crítico-analítica de avaliação, quanto às 
implicações organizacionais com o advento da tecnologia da informação. 
Art. 4º O curso de graduação em Ciências Contábeis deve possibilitar 
formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e 
habilidades:  
[...]VIII - exercer com ética e proficiência as atribuições e prerrogativas que 
lhe são prescritas através da legislação específica, revelando domínios 
adequados aos diferentes modelos organizacionais (Resolução nº 10/2004). 

 

Atualmente no Brasil, há grande quantidade de instituições que oferecem o 

curso de ciências contábeis, tanto com aulas presenciais quanto a distância. De 

acordo com informações do MEC (2014) e levando em consideração apenas os 

cursos presenciais apresenta-se o quadro 1: 
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Quadro 1 – Cursos de Ciências Contábeis Presenciais por Estado no Brasil 

Estados  
Quantidade de Curso por 

Estado 

São Paulo 308 

Minas Gerais 132 

Paraná 100 

Rio de Janeiro 94 

Rio Grande do Sul 85 

Santa Catarina 75 

Bahia 63 

Goiás 46 

Mato Grosso 39 

Pernambuco 39 

Distrito Federal 36 

Espírito Santo 36 

Ceará 28 

Pará 28 

Mato Grosso do Sul 25 

Piauí 24 

Rio Grande do Norte 22 

Rondônia 19 

Maranhão 16 

Paraíba 14 

Alagoas 13 

Tocantins 13 

Amazonas 11 

Sergipe 9 

Amapá 5 

Roraima 4 

Acre 3 

Brasil 1.287 

Fonte: Elaboração Própria (2014) 

 

Como visto no quadro 1, existem diversas opções oferecidas em todo o país 

para quem se interessar pelo curso de ciências contábeis, tanto em instituições 

públicas como privada. Em João Pessoa, ainda com base em dados do MEC (2014), 

o curso de ciências contábeis é oferecido por oito IES. 
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2.2.1 A grade Curricular e Ementas do Curso de Ciências Contábeis 

 

PARECER CNE/CES 1.362/2001 - HOMOLOGADO 

No Parecer CNE/CES 1.362/2001, publicado no Diário Oficial da União de 

fevereiro de 2002, o MEC dispõe acerca das diretrizes curriculares do seguinte 

modo: 

 

A antiga definição de currículo como sendo uma grade curricular que 
formaliza a estrutura de um curso de graduação, é substituído por um 
conceito bem mais amplo, que pode ser traduzido pelo conjunto de 
experiências de aprendizado que o estudante incorpora durante o processo 
participativo de desenvolver um programa de estudos coerente integrado. 

 

Deste modo, os currículos educacionais abrangem tanto as disciplinas 

contidas nas grades curriculares quanto às experiências adquiridas pelos alunos no 

decorrer dos cursos de graduação. As grades curriculares dos cursos de ensino 

superior servem como apoio para as disciplinas a serem ministradas nos cursos de 

ensino superior. 

Com relação às ementas disciplinares as quais expressam em resumo os 

assuntos tratados no decorrer de uma disciplina, pode-se dizer que estas 

complementam as informações contidas nas grades curriculares. Estas ementas são 

muitas vezes utilizadas como base de dados para a avaliação de instituições de 

ensino, verificando-se os assuntos abordados nas disciplinas a que se queiram 

analisar. 

 

2.2.2 O ensino de Contabilidade Pública nas Instituições de Ensino Superior 

 

Castro e Garcia (2008) afirmam que o ensino de Contabilidade Pública no 

Brasil iniciou-se com aulas de comércio, em 1809, na Escola de Comércio Álvares 

de Penteado, e a partir da transformação desta, no ano de 1856, no Instituto 

Comercial do Rio de Janeiro, o Brasil tornou-se um dos primeiros países a ter um 

estabelecimento de ensino superior de contabilidade, que foi a Escola de Comércio 

Álvares Penteado, criada em 1902. 

Referindo-se ao conteúdo de Contabilidade Pública, atualmente nas IES de 

João Pessoa esta área é pouco abrangida. Nas ementas destas instituições existem 

poucas disciplinas que abordam a Contabilidade Pública, em nenhuma delas 
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encontra-se o assunto acerca das Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público. 

Outro ponto observado no ensino de contabilidade nas IES que segundo o 

professor e autor Silva (2008) acarreta em prejuízos tanto na área pública quanto 

privada, diz respeito ao fato destas instituições não apresentarem aos estudantes as 

diversas situações possíveis de ocorrência de práticas inadequadas, situações 

estas, que podem ser cometidas contra o patrimônio de entidades. Os discentes, 

deste modo, são formados para enfrentar as situações dentro da normalidade, não 

sendo preparados para desafios decorrentes de práticas contrárias aos princípios 

contábeis e normas de controle interno. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

 “Metodologia de pesquisa é a operacionalização, sistematização e 

racionalização do método por processos e técnicas que se valem do ajuste da 

pesquisa, para realizar uma intervenção na realidade” (CIRIBELLI, 2003 P. 30). 

 

3.1 Classificações da Pesquisa 

 

De acordo com Beuren (2008), esta pesquisa quanto aos objetivos é 

descritiva, e quanto à abordagem do problema quantitativa. No primeiro momento o 

trabalho teve como base a revisão bibliográfica em livros, artigos, periódicos, normas 

e internet, os quais serviram de base para os conceitos e fundamentos aqui 

apresentados acerca da Contabilidade Pública, o ensino desta na academia e os 

demais tópicos aqui abordados. 

 Para a coleta dos dados utilizou-se a pesquisa de campo aplicando-se 

questionários aos alunos das Instituições de Ensino Superior de João Pessoa que já 

cursaram as disciplinas que abrangem a Contabilidade Pública. Acerca do uso de 

questionários, Lopes (2006 p.241) trás que “o questionário é elaborado em pesquisa 

de campo, para dar apoio ao pesquisador em sua coleta de dados. Deve ser claro, 

objetivo e de fácil interpretação tanto para o entrevistado como para o entrevistador”. 

O questionário utilizado na pesquisa apresenta-se como tipo misto, sendo 

deste modo composto por questões abertas e fechadas, estruturado em três blocos 

de questões, sendo o primeiro composto por uma questão fechada e três abertas. O 

segundo bloco de questões, foi composto por duas questões fechadas e uma aberta. 

E o último bloco formado por oito questões fechadas utilizando-se nestas a escala 

Likert, a qual de acordo com Pereira (2004) apresenta uma série de cinco 

proposições tendo um ponto médio para registro da manifestação de situação 

intermediaria, das quais o investigado deve selecionar apenas uma de acordo com 

sua opinião. 

Com a finalidade do alcance dos objetivos desta pesquisa, foram registradas 

as opiniões dos respondentes com relação a problemática deste trabalho. Os dados 
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foram coletados junto aos discentes das IES selecionadas, e analisados por meio de 

tabelas e gráficos, sendo utilizado para a feitura destes o Excel 2010. As tabelas e 

os gráficos foram montados com o intuito de reunir as perguntas que, juntas, formam 

um conjunto de observações em torno de uma ideia central. Assim, serão analisadas 

em blocos. 

Neste sentido, a utilização destas ferramentas de aferição de dados foi 

fundamental para o levantamento destes com fins de compará-los, a luz dos 

conhecimentos trazidos pela doutrina, frente à problemática proposta neste trabalho. 

 

3.2 Universos da Pesquisa e Amostra  

 

 Para que esta pesquisa cumprisse seus objetivos, foi necessário um 

levantamento das IES de João Pessoa que oferecessem o curso de ciências 

contábeis presencialmente. Para isto foi utilizado como fonte de dados o site do 

Ministério da Educação (portal e-MEC), visto que este é uma fonte oficial. Observou-

se deste modo, que oito IES ofereciam o curso de Ciências Contábeis 

presencialmente em João Pessoa, no entanto, algumas destas estavam iniciando as 

atividades deste curso e não poderiam servir de base para esta pesquisa, pois seria 

preciso levantar dados junto aos discentes que já tivessem cursado as disciplinas de 

Contabilidade Pública. 

 Ao final da busca, foram encontradas seis instituições que estavam de 

acordo com as necessidades desta pesquisa, no entanto, uma destas estava inscrita 

no site do MEC como Instituto Paraibano de Ensino Renovado (INPER), mas 

entrando em contato com a mesma, informaram que a ASPER era sua 

mantenedora, deste modo aplicou-se o questionário nesta última. Assim sendo, as 

IES que realmente se enquadravam nos requisitos desta pesquisa foram: 

Associação Paraibana de Ensino Renovado (ASPER), Instituição de Educação 

Superior da Paraíba (IESP), Faculdade de Ciências Contábeis Luiz Mendes 

(LUMEN), Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Centro Universitário de João 

Pessoa (UNIPÊ) e a Faculdade Maurício de Nassau, no entanto, as informações 

desta última não foram prestadas, devido às dificuldades explicitadas nas limitações 

da pesquisa. Assim sendo, os questionários foram aplicados nas cinco Instituições 
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citadas anteriormente, as quais disponibilizaram as informações necessárias em 

tempo hábil para a realização desta pesquisa. 

 Assim, aferiu-se a quantidade total de alunos que preenchem os requisitos 

supracitados, como mostra o quadro seguir: 

 

Tabela 1 - Universo da Pesquisa e Amostra 

Instituição 
Quantidade 
de Alunos 

Respondentes 
Percentual 
alcançado 

ASPER 40 27 67,5% 

IESP 34 14 41,2% 

LUMEN 27 14 51,9% 

UFPB 154 101 65,6% 

UNIPÊ 39 22 56,4% 

TOTAL 294 178 60,5% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

 Como visto na Tabela 1, de um total de 294 alunos conseguiu-se uma 

amostra de 178 respondentes, deste modo, foi alcançado um percentual de 60,5% 

do total de alunos enquadrados nos requisitos desta pesquisa. A maior quantidade 

de discentes alcançada foi na ASPER, em contrapartida a LUMEN apresentou o 

menos percentual de respondentes alcançados. 

 

3.3 Coleta de Dados 

 

A coleta de dados se deu por meio de questionário (APÊNDICE A) 

direcionado aos alunos das Instituições de Ensino Superior de João Pessoa, as 

quais oferecessem o curso de ciências contábeis presenciais, enquadravam-se no 

universo de amostra aqueles discentes que já haviam cursado as disciplinas que 

abordam a Contabilidade Pública. A escolha do estudo originou-se da própria 

experiência do pesquisador neste curso  

 O referido questionário foi elaborado com questões abertas e fechadas, 

sendo deste modo enquadrado no tipo misto. Sua estrutura foi em três blocos de 

questões, o primeiro tratando das características dos respondentes, servindo como 

base para a obtenção do perfil destes, este bloco foi formado por quatro questões, a 
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primeira foi uma pergunta fechada com duas alternativas, “masculino” e “feminino”, 

para obtenção do gênero do respondente, as outras três questões foram elaboradas 

de maneira aberta, no intuito de detectar a idade dos respondentes, a instituição em 

que estudam e o período que estes estavam matriculados. O segundo bloco de 

questões tratava acerca da abordagem e compreensão das IPSAS pelos discentes, 

composto por duas questões fechadas com opções “sim” ou “não” perguntando se a 

instituição havia abordado o assunto acerca das IPSAS nas disciplinas de 

Contabilidade Pública e se o aluno tinha conhecimento acerca dos benefícios 

trazidos pela aplicação destas normas, a última questão deste bloco foi composta 

por uma questão aberta perguntando-lhes qual o ano previsto para obrigatoriedade 

da utilização das IPSAS no Brasil. O último bloco deste questionário constituiu-se 

por oito questões fechadas com alternativas entre “ruim”, “regular”, “bom”, “ótimo” e 

“excelente”, o respondente deveria marcar um “x” na opção que mais se 

enquadrasse com sua opinião, nestas questões buscou-se a avaliação dos alunos a 

respeito da quantidade de disciplinas de Contabilidade Pública oferecidas pelas IES, 

a classificação dos alunos sobre os seus conhecimentos prático, teórico e técnico 

nesta área, o seu nível de conhecimento acerca das IPSAS e as mudanças que elas 

provocarão no cenário nacional, e ainda a avaliação dos discentes quanto a 

metodologia utilizada e o tempo de abordagem dos assuntos neste ramo da 

contabilidade.  

 Em busca do alcance dos objetivos desta pesquisa, entrou-se em contato 

com as IES enquadradas em suas delimitações, assim foram marcadas visitas 

pessoais para a aplicação dos questionários aos alunos, bem como para a obtenção 

de outras informações, tais como, grades curriculares, ementas das disciplinas que 

abordassem a Contabilidade Pública e quantidade de alunos matriculados nos 

períodos aos quais foram aplicados os questionários, estas informações foram 

repassadas pessoalmente, via e-mail ou por telefone. 

Para poder-se atender aos objetivos da pesquisa participaram desta, 178 

(cento e setenta e oito) discentes das Instituições que atendiam aos requisitos deste 

estudo. Ao todo, representou mais da metade, isto é, 60,5% dos alunos efetivamente 

matriculados nas IES de João Pessoa.  
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3.4 Análises dos Dados e Discussão dos Resultados 

 

Esta etapa do estudo apresenta os resultados obtidos com a aplicação do 

questionário e a análise descritiva desses resultados. Sendo estes apresentados por 

meio de quadros, tabelas e gráficos com base nas informações extraídas desta 

pesquisa. 

Com base na análise dos dados, foram levantadas informações pertinentes 

às grades curriculares e ementas disponibilizadas pelas IES de João Pessoa, 

obteve-se um comparativo entre estas no que tange as disciplinas que abrangem a 

Contabilidade Pública e os respectivos períodos de abordagem destas. O quadro 2 

foi elaborado com base nestas informações: 

 

Quadro 2 – Grade Curricular das IES de João Pessoa 

Período/Instituição 4º 5º 6º 7º 9º 

ASPER   
Contabilidade 

Pública e 
Governamental 

  

IESP 
Contabilidade 

Governa-
mental I 

Contabilidade 
Governamental II 

   

LUMEN  
Orçamento 

Governamental 
Contabilidade 

Governamental 
  

UFPB 
Manhã  

Contabilidade 
Pública 

 
Laboratório 
Contábil II 

 

Noite   
Contabilidade 

Pública 
 

Laboratório 
Contábil II 

UNIPÊ 
Contabilidade 

Pública 
    

 Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

No quadro 2 foram demonstradas as disciplinas que abordam os assuntos 

correlatos à Contabilidade Pública, cada matéria foi alocada no período em que 

foram ministradas, para tanto foram utilizadas na pesquisa as respectivas ementas 

disciplinares oriundas das IES objeto de pesquisa. Tomando por base os alunos que 

fazem parte do universo pesquisado, a UFPB é a única IES a qual apresenta as 

disciplinas que envolvem o tema nos turnos matutino e noturno, as demais 

instituições ou não possuem o curso disponibilizado no período matutino ou ainda 

estão nos períodos iniciais do curso de Contabilidade e, consequentemente, não 

possuem alunos enquadrados nas delimitações desta pesquisa. Constata-se no 
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quadro 2 que poucas são as disciplinas que abordam a Contabilidade Pública nas 

grades curriculares dos cursos de graduação destas Instituições de Ensino, deste 

modo, percebe-se que a maior parte das disciplinas ofertadas abrange os temas 

correlatos a contabilidade privada em detrimento da Contabilidade Pública. Por fim 

percebe-se que o número de disciplinas ofertadas quanto ao tema de Contabilidade 

Pública nas IES não é unânime, há instituições que oferecem apenas uma disciplina 

em contrapartida de outras que ofertam duas. 

Para identificação dos respondentes o primeiro bloco de perguntas do 

questionário proposto, considerou-se o perfil dos discentes, tais como, gênero, 

idade, Instituição em que estuda e período que está cursando. Este perfil está 

apresentado na tabela 2, mostrada a seguir: 

 

Tabela 2- Perfil dos Respondentes 

Característica Descrição Frequência  Percentual (%)  

Gênero do 
respondente 

Homem 83 46,6% 

Mulher 95 53,4% 

Total 178 100,0% 

Idade do 
Respondente 

Abaixo de 20 anos 1 0,6% 

de 20 a 30 anos 149 83,7% 

de 31 a 40 anos 19 10,7% 

de 41 a 50 anos 9 5,1% 

Total 178 100,0% 

Instituição 

ASPER 27 15,2% 

IESP 14 7,9% 

LUMEN 14 7,9% 

UFPB 101 56,7% 

UNIPÊ 22 12,4% 

Total 178 100,0% 

Período 

5º 6 3,4% 

6º 23 12,9% 

7º 58 32,6% 

8º 45 25,3% 

9º 13 7,3% 

10º 33 18,5% 

Total 178 100,00% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014). 
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Analisando os dados da tabela 2, verifica-se que a maior parte dos respondentes 

é composta por mulheres sendo 53,4% deste total, percebe-se ainda que nestas 

Instituições o curso de Ciências Contábeis abrange mais jovens entre vinte e trinta 

anos de idade, 83,7% da população alcançada. Observa-se ainda que mais da 

metade do total de respondentes é representado pelos alunos da UFPB 56,7%, 

explicado pelo fato de esta Instituição apresentar o maior número de alunos 

matriculados. Quanto aos períodos cursados, apresentou os percentuais mais 

equilibrados, variando entre o quinto e o décimo período, tendo em vista que para 

atender os objetivos da pesquisa o discente precisaria estar no estágio mais 

avançado do curso. 

O estudo revela que o número de alunos respondentes da Instituição de 

Ensino Superior UFPB é o maior frente às demais IES, de tal forma que, 

percentualmente, tem-se uma representação de 57% do total de alunos 

pesquisados. Por conseguinte, os dados e opiniões conseguidas junto a estes 

respondentes têm forte influencia no resultado geral de cada quesito, tanto o é que, 

por algumas vezes, o resultado final geral é propenso às opiniões proferidas por 

estes alunos devido ao fato supracitado, distanciando-se dos resultados 

conseguidos junto às demais IES. Assim sendo, de um total de 178 respondentes 

têm-se 101 da Instituição UFPB representando 57% do total, enquanto todos os 

alunos das outras IES somados equivalem a um total de 77 discentes representando 

no universo apenas 43% do total de questionados, esta quantidade é representada 

por 27 alunos da ASPER, 14 da IESP, 14 da LUMEN e 22 da UNIPÊ. 

No segundo bloco de questões os dados são apresentados percentualmente 

por Instituição de Ensino Superior, na sequencia eles são evidenciados numa média 

de resultado de todas as IES pesquisadas. 

Tomando por base os dados extraídos deste bloco, pôde-se aferir a opinião 

dos alunos com respeito à abordagem das IPSAS dentre os assuntos correlatos ao 

tema de Contabilidade Pública nas instituições as quais estão matriculados. Neste 

contexto foram feitas três questões aos discentes relacionadas ao tema das IPSAS. 

A primeira se referia a abordagem destas normas dentre os assuntos repassados no 

ensino das disciplinas relativas à Contabilidade Pública, a segunda questão era se 

estes tem conhecimento dos benefícios trazidos com a implantação destas normas 
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no Brasil, e a terceira indagava ainda se estes sabem qual o ano previsto de início 

da obrigatoriedade de uso de seus ditames nacionalmente. 

Quanto a este bloco pôde-se compendiar os dados em tabela como 

demonstrado a seguir: 

 

Tabela 3 - Abordagem e compreensão das IPSAS 

Pergunta Descrição Frequência ASPER IESP LUMEN UFPB UNIPÊ Todas  

A IES aborda 
assuntos 

acerca das 
IPSAS? 

Sim 74 59,3% 64,3% 35,7% 27,7% 72,7% 41,6% 

Não 104 40,7% 35,7% 64,3% 72,3% 27,3% 58,4% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Tem 
conhecimento 
dos benefícios 
da aplicação 
das IPSAS? 

Sim 48 44,4% 57,1% 21,4% 15,8% 40,9% 27,0% 

Não 130 55,6% 42,9% 78,6% 84,2% 59,1% 73,0% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Ano previsto 
para 

obrigatoriedade 
das IPSAS no 

Brasil 

2014 24 3,7% 7,1% 0,0% 16,8% 22,7% 13,5% 

Não 
Sabiam 

154 96,3% 92,9% 100,0% 83,2% 77,3% 86,5% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

Com base nos resultados apresentados na tabela 3, no que se refere a 

abordagem por parte das IES dos assuntos relativos as IPSAS observou-se no 

levantamento dos dados que a UNIPÊ e a IESP foram as instituições as quais 

apresentaram o mais alto percentual quanto a abordagem das mesmas nas 

disciplinas de acordo com a opinião dos respondentes, apresentando 72,7% e 

64,35% respectivamente, por outro lado a LUMEN e a UFPB apresentaram os mais 

baixos percentuais, sendo 35,7% e 27,7% respectivamente. 

Apesar de o resultado apresentar que existe a abordagem nas IES referente 

às IPSAS, o estudo realizado na análise das ementas das disciplinas abarcantes da 

Contabilidade Pública não foi encontrado menção ao tema das IPSAS em nenhuma 

das IES, deste modo percebe-se um descompasso entre a informação oriunda das 

ementas e das informações de alguns alunos visto que, por um lado alguns alunos 

afirmaram não ter sido abordado o tema em sala pelos professores, aliado ao fato da 

ausência deste tema nas ementas, e por outro temos respondentes que afirmaram 

ter sido ministrado o tema em sala de aula nas mesmas IES. 
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O resultado da segunda pergunta apresentada na tabela 3, identificou 

através do levantamento dos dados que a IESP e a ASPER apresentaram, de 

acordo com a opinião dos respondentes, os maiores percentuais quanto ao 

conhecimento dos benefícios trazidos pela utilização das IPSAS, apresentando 

57,1% e 44,4%respectivamente, por outro lado, a LUMEN apresentou 21,4% e a 

UFPB 15,8% o que representou os mais baixos percentuais. 

Já quanto ao último quesito da tabela 3, viu-se que UNIPÊ e UFPB foram as 

instituições as quais apresentaram o maior percentual quanto ao conhecimento por 

parte dos respondentes no que se refere ao ano previsto para a adoção obrigatória 

das IPSAS no Brasil, apresentando 22,7% e 16,8% respectivamente. Por outro lado, 

a ASPER e a LUMEN apresentaram os menores percentuais, representado por 

3,7% e 0,0% respectivamente. 

Numa última análise quanto a estes quesitos, percebe-se uma harmonia 

acerca dos dados levantados nos dois primeiros, visto que as instituições que 

apresentam os maiores e menores percentuais são coincidentes, fato que não se 

repete por completo no último quesito, figurando a UFPB em substituição ao IESP 

dentre as instituições de maior percentual e a ASPER em substituição a UFPB 

dentre as instituições de menor percentual. 

Partindo para o terceiro bloco de questões, o qual foi composto por oito 

quesitos de múltipla escolha, tendo como opções, “ruim”, “regular”, “bom”, “ótimo” e 

“excelente”, devendo ser assinalado com um x a alternativa que mais se 

enquadrasse com a opinião do respondente. 

A primeira questão desta seção teve o objetivo de fazer um comparativo 

quanto à quantidade de disciplinas oferecidas pelas IES e a abordagem de todo o 

assunto acerca da Contabilidade Pública. As respostas acerca desta pergunta estão 

expressas na tabela 4: 
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Tabela 4 - Quantidade de disciplinas oferecidas pela Instituição 

Descrição Frequência ASPER(%) IESP(%) LUMEN(%) UFPB(%) UNIPÊ(%) Todas(%)  

Ruim 56 0,0% 14,3% 7,1% 49,5% 13,6% 31,5% 

Regular 64 29,6% 21,4% 42,9% 40,6% 27,3% 36,0% 

Bom 46 63,0% 42,9% 42,9% 9,9% 31,8% 25,8% 

Ótimo 9 3,7% 14,3% 7,1% 0,0% 22,7% 5,1% 

Excelente 3 3,7% 7,1% 0,0% 0,0% 4,5% 1,7% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

Com base nos dados extraídos da tabela 4, constatou-se que a maioria dos 

discentes atribuíram categorias entre “ruim” e “regular”, no que se refere à 

quantidade de disciplinas ofertadas, sendo o maior destes, apresentado pela opção 

“regular”, representando 36,0% do percentual total. No entanto, não tão distante 

deste valor, 25,8% consideraram este requisito como “bom”, por outro lado poucos 

foram aqueles que avaliaram este quesito como “ótimo” ou “excelente”. 

Analisando este mesmo quesito, considerando cada Instituição 

separadamente, obtiveram-se os maiores índices entre “regular” e “bom”, com 

exceção da UFPB, visto que os respondentes desta atribuíram em sua maioria à 

classificação “ruim”. O que acabou influenciando nos resultados gerais, visto que o 

espaço amostral desta IES é maior. 

Ainda sob esta ótica observou-se que os alunos da IESP demonstraram os 

melhores resultados em comparação as outras Instituições, acerca da classificação 

“excelente” sendo esta 7,1%.  Já quanto à classificação “bom” a Instituição que mais 

se destacou positivamente na opinião dos discentes foi a ASPER que ainda obteve 

0,0% de atribuição “ruim”. 

A pesquisa buscou evidenciar o conhecimento prático em Contabilidade 

Pública, na tabela 5 são apresentados os resultados deste quesito: 
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Tabela 5 - Conhecimento prático em Contabilidade Pública adquirido na graduação. 
  Descrição Frequência ASPER(%) IESP(%) LUMEN(%) UFPB(%) UNIPÊ(%) Total (%) 

Ruim 65 7,4% 14,3% 28,6% 52,5% 18,2% 36,5% 

Regular 60 33,3% 35,7% 35,7% 36,6% 18,2% 33,7% 

Bom 42 51,9% 28,6% 35,7% 8,9% 45,5% 23,6% 

Ótimo 9 3,7% 21,4% 0,0% 2,0% 13,6% 5,1% 

Excelente 2 3,7% 0,0% 0,0% 0,0% 4,5% 1,1% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

Analisando os dados de maneira macro, tem-se que, independente a IES 

pesquisada, a maior parte dos alunos respondentes, numa média de 36,5%, 

considera ruim o conhecimento prático adquirido acerca da Contabilidade Pública 

para efeito de ingresso no mercado de trabalho, em contrapartida, ainda seguindo 

este panorama geral, tem-se que uma média de 1,1% dos respondentes considerou 

seu conhecimento prático adquirido o suficiente para tanto, demostrando satisfação 

do conhecimento adquirido. 

Analisando as IES de maneira isolada, tem-se que as instituições que 

apresentaram o mais alto percentual de satisfação quanto a esta avaliação foram 

UNIPÊ e ASPER, apresentando 4,5% e 3,7% respectivamente, mas se observarmos 

as frequências, vemos que estes percentuais são representados por um discente de 

cada uma das duas instituições, visto que apenas dois discentes afirmaram 

considerar este conhecimento “excelente”. Por outro lado, tem-se que os maiores 

percentuais de cada IES encontram-se entre as classificações “regular” e “bom”, 

com exceção da UFPB que apresentou 52,5% na classificação “ruim”. Por 

conseguinte a ASPER apresenta o melhor resultado frente às demais IES, 

demonstrando que 51,9% de seus alunos respondentes classificam seu 

conhecimento prático como “bom”. Quando os resultados são analisados de maneira 

isolada por IES, tem-se uma visão desigual, visto que, os resultados giram em sua 

maioria entre “regular” e “bom”, em contrapartida, na análise geral, tem-se que a 

maioria dos respondentes classificou seu conhecimento como “ruim”. Esta 

disparidade se deve a força da UFPB na pesquisa, cujo número de alunos 

respondentes corresponde a 57% do total dos participantes da pesquisa. 
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Outro ponto abordado na pesquisa refere-se aos conhecimentos teóricos na 

área pública, adquiridos ao longo da graduação em ciências contábeis. Os dados 

advindos das respostas dos discentes podem ser verificados na Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Conhecimento teórico adquirido em Contabilidade Pública 

Descrição Frequência ASPER(%) IESP(%) LUMEN(%) UFPB(%) UNIPÊ(%)  Total (%)  

Ruim 45 7,4% 0,0% 0,0% 41,6% 4,5% 25,3% 

Regular 66 22,2% 21,4% 57,1% 39,6% 40,9% 37,1% 

Bom 55 63,0% 42,9% 42,9% 16,8% 40,9% 30,9% 

Ótimo 11 7,4% 35,7% 0,0% 2,0% 9,1% 6,2% 

Excelente 1 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 4,5% 0,6% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014). 

 

Analisando a Tabela 6, observa-se que o percentual mais alto encontra-se 

na classificação “regular” apresentando 37,1%, seguido pela classificação “bom” 

com 30,9%, a característica ruim está aqui representado por um percentual de 

25,3%. 

Na análise por instituições, foram constatados alguns resultados 

apresentados na análise geral, visto que os maiores percentuais continuaram 

variando entre “ruim”, “regular” e “bom”, se observados os maiores percentuais de 

cada Instituição. A classificação “excelente” quase não foi escolhida pelos discentes 

nesta questão, pois na maior parte das IES esta classificação apresentou 

percentuais 0,0%, apenas na UNIPÊ encontrou-se 4,5%, no entanto, observando a 

coluna de frequência nesta resposta observa-se que apenas um aluno optou por 

esta opção o que correspondeu a este percentual. 

Além de questionar sobre os conhecimentos práticos e teóricos, na questão 

que se segui indagou-se acerca dos conhecimentos técnicos em Contabilidade 

Pública, os dados retirados das respostas dos discentes encontram-se na Tabela 7: 
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Tabela 7 - Conhecimento técnico em Contabilidade Pública 

Descrição Frequência ASPER(%) IESP(%) LUMEN(%) UFPB(%) UNIPÊ(%) Todas(%)  

Ruim 50 14,8% 0,0% 7,1% 43,6% 4,5% 28,1% 

Regular 75 40,7% 42,9% 57,1% 38,6% 50,0% 42,1% 

Bom 47 37,0% 35,7% 35,7% 17,8% 40,9% 26,4% 

Ótimo 5 7,4% 14,3% 0,0% 0,0% 4,5% 2,8% 

Excelente 1 0,0% 7,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

 Os dados contidos na Tabela 7 mostram que de maneira abrangente, 42,1% 

dos alunos consideram seu conhecimento técnico “regular”, seguido por “ruim” com 

28,1% e “bom” tendo 26,4%. É possível ver ainda que poucos discentes avaliaram 

este conhecimento como “ótimo” ou “excelente”, os resultados apontaram 2,8% e 

0,6% respectivamente. 

 Já no que se refere à análise individual, os resultados encontraram-se 

semelhados aos anteriormente citados, no entanto a UFPB foi a única a apresentar 

maior insatisfação quanto a este conhecimento. 

Outra temática enquadrada nesta pesquisa, diz respeito ao conhecimento 

dos discentes acerca das IPSAS. Tendo em vista que os resultados demonstraram 

percentuais bastante negativos, sentiu-se a necessidade de apresentar estes dados 

por meio de gráfico, a fim de uma visualização mais favorável a comparabilidade, o 

gráfico 1 ilustra os dados em seis blocos de cinco colunas, cada qual 

correspondente a uma IES como visto a seguir: 
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Gráfico 1 - Nível e conhecimento acerca das IPSAS 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

 Tomando por base os dados apresentados no gráfico 1, observou-se que os 

resultados quanto a este quesito foram insatisfatórios, visto que, grande parte dos 

alunos questionados atribuiu a classificação “ruim” quanto seu nível de 

conhecimento acerca das IPSAS.  Em torno de 62,9% dos respondentes, 

consideraram o seu conhecimento ruim, representando mais da metade da 

totalidade das opiniões, observa-se ainda que poucos discentes avaliam o seu 

conhecimento “ótimo” ou “excelente”, apenas 1,1% e 0,0% respectivamente. 

 Voltando o foco da análise para cada instituição em separado, encontram-se 

resultados semelhantes visto que as instituições, em sua maioria, apresentam 

resultados próximos ao resultado geral, principalmente os discentes da UFPB 

apresentando 77,2% dos respondentes avaliando o seu conhecimento acerca das 

IPSAS “ruim”, IESP, LUMEN E UNIPÊ, também dizem que a respeito deste quesito 

seu desempenho pode ser classificado deste mesmo modo. Já os alunos da ASPER 

por outro lado, avalia este conhecimento em sua maioria de maneira “regular” 51,9% 

destes. 
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Os discentes foram questionados sobre as mudanças provocadas pelas 

IPSAS. Os resultados segundo os respondentes estão demonstrados no Gráfico 2:  

 
Gráfico 2 - Conhecimentos acerca das mudanças provocadas pelas IPSAS 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

Analisando os dados sob uma ótica individual, tem-se que as instituições as 

quais os alunos respondentes afirmaram ter pouco conhecimento acerca deste item 

foram a UFPB e LUMEN, cada uma apresentou 75,2% e 78,6% respectivamente. Os 

respondentes de cada instituição mantiveram um equilíbrio mantendo suas 

respostas entre a classificação “ruim” e “regular”, excetuando-se apenas o UNIPÊ, 

ao qual apresentou uma quantidade significativa na classificação “bom”, 

representando 22,7%. Quanto à classificação mais positiva que segundo a pesquisa 

é “excelente”, as únicas IES que apresentaram respostas neste sentido foram a 

UNIPÊ e ASPER, com 4,5% e 3,7% respectivamente. 

 O resultado final abarcando todos os respondentes apresentou que a 

maioria destes, 63,5% classificaram seus conhecimentos acerca das mudanças 

provocadas pelas IPSAS como “ruim”. Este fato se deve ao já citado equilíbrio 

apresentado pelas IES de per si atrelado ao fato da UFPB ter apresentado 75,2% 

nesta classificação, sendo esta detentora da maior parte dos respondentes como já 

citado anteriormente. 

 Sobre do ensino da Contabilidade Pública, questionou-se aos respondentes 

como ele avalia a metodologia utilizada frente ao repasse dos assuntos desta área. 

Os resultados estão evidenciados na tabela 8. 
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Tabela 08 - Metodologia utilizada para assimilação dos assuntos de Contabilidade Pública 

Descrição Frequência ASPER(%) IESP(%) LUMEN(%) UFPB(%) UNIPÊ(%) Todas(%)  

Ruim 49 7,4% 7,1% 14,3% 41,6% 9,1% 27,5% 

Regular 68 29,6% 35,7% 14,3% 43,6% 40,9% 38,2% 

Bom 50 51,9% 50,0% 64,3% 12,9% 31,8% 28,1% 

Ótimo 10 11,1% 7,1% 7,1% 2,0% 13,6% 5,6% 

Excelente 1 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 4,5% 0,6% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

Estabelecendo uma visão voltada para os resultados apresentados por cada 

IES de maneira isolada, tem-se que ASPER, IESP e LUMEN apresentaram em sua 

maioria respostas voltadas para a classificação “bom. Já a UNIPÊ apresentou 40,9% 

na classificação “regular” e a UFPB apresentou uma tendência a equilíbrio entre 

“ruim” e “regular”, cada qual apresentando 41,6% e 43,6. Em sua maioria, os 

respondentes tenderam suas opiniões para patamares de mediano a inferior de 

classificação e a única IES que apresentou opiniões na melhor qualificativa foi o 

UNIPÊ, com 4,5%, entretanto, este percentual corresponde a apenas um 

respondente. 

 De modo geral, abarcando-se todas as IES e estabelecendo um panorama 

único, tem-se um aparente equilíbrio entre “ruim”, “regular” e “bom”, com uma 

tendência para a classificação mediana, qual seja “regular”, esta com 38,2%. 

A última abordagem da pesquisa referiu-se ao tempo utilizado pelas IES na 

abordagem do assunto de Contabilidade Pública. Os resultados dos dados estão 

evidenciados na tabela 9. 
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Tabela 9 - Tempo de abordarem dos assuntos de Contabilidade Pública 

Descrição Frequência ASPER(%) IESP(%) LUMEN(%) UFPB(%) UNIPÊ(%) 
 Todas 

(%)  

Ruim 68 11,1% 7,1% 28,6% 54,5% 22,7% 38,2% 

Regular 72 51,9% 71,4% 64,3% 30,7% 36,4% 40,4% 

Bom 27 14,8% 14,3% 7,1% 13,9% 27,3% 15,2% 

Ótimo 10 18,5% 7,1% 0,0% 1,0% 13,6% 5,6% 

Excelente 1 3,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 

Total 178 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

Estabelecendo o foco analítico para cada IES, tem-se que a maioria dos 

respondentes da ASPER, IESP e LUMEN opinaram que o tempo de abordagem dos 

assuntos inerentes à Contabilidade Pública foi regular, apresentando 51,9%, 71,4 e 

64,3% respectivamente. Já os respondentes correlatos a UFPB apresentaram, em 

sua maioria, a qualificação temporal “ruim” para o quesito, sendo seu indicador 

percentual de 54,5%. Em relação a UNIPÊ, as respostas a este quesito 

apresentaram índices divididos, demonstrando 22,7% para a qualificativa “ruim”, 

36,4% para “regular” e 27,3% para “bom”. A única IES que apresentou resultados 

para a melhor qualificativa do quesito foi a ASPER, apresentando 3,7%, entretanto, 

este percentual foi representado por apenas um respondente. 

Identifica-se segundo a pesquisa uma divisão entre a qualificativa “ruim” e 

“regular”, com percentuais de 38,2% e 40,4% respectivamente. Este fato se deve ao 

equilíbrio demonstrado pela maior parte das IES quanto à classificação “regular” e a 

influência numérica exercida pela UFPB em relação ao total dos respondentes, esta 

obteve a maioria de respostas pertinentes ao item “ruim”. 

Procedendo com o resumo dos maiores percentuais de cada Instituição de 

Ensino Superior em cada quesito formulado, abarcando as questões 3.1, 3.2, 3.3, 

3.4, 3.7 e 3.8, as quais trazem acerca da avaliação da quantidade de disciplinas que 

abordam a Contabilidade Pública nas IES de João Pessoa, quanto aos 

conhecimentos práticos, teóricos e técnicos, a avaliação dos alunos quanto a 

metodologia utilizada para o repasse dos assuntos, e ainda o tempo de abordagem 

destes assuntos. De acordo com os resultados, evidencia-se o panorama geral 

traçado pelos alunos respondentes de cada IES, inclusive tem-se a possibilidade de 

promover a análise comparativa de cada uma frente aos quesitos e resultados 
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formulados, promovendo, por conseguinte uma possível hierarquização das IES 

conforme os resultados obtidos em cada quesito, elencando as instituições que 

obtiveram os melhores e piores resultados conforme demonstrado no gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Desempenho das IES 

Fonte: Dados da Pesquisa (2014) 

 

Quanto a questão 3.1, que indagou acerca da avaliação da quantidade de 

disciplinas oferecidas pela IES, a Instituição que obteve a melhor opinião proferida 

pelos alunos respondentes foi a ASPER, apresentendo 62,96% na classificação 

“Bom”, em contrapartida a UFPB obteve para esta questão o maior resultado em 

“ruim”,  49,50% dos discentes optaram por esta resposta , ficando deste modo em 

última classificação. 

Na questão 3.2 a ASPER continuou figurando com o melhor resultado, 

apresentando 51,9% na classificação “Bom” quanto as opiniões relativas a 

classificação do conhecimento prático acerca de Contailidade Pública adquirido junto 

a IES correlata. Ainda quanto a este quesito, a UFPB apresenta-se na última 

colocação, apresentando 52,5% na classificação “Ruim”. 

A questão 3.3 diz respeito a opinião dos respondentes acerca do 

conhecimento teórico adquirido ao longo do curso de Ciências Contábeis relativo a 

área da Contabilidade Pública, neste caso tem-se como IES melhor posicionada é a 

ASPER, pontuando 63,0% na calssificação “Bom”, por outro lado, a UFPB continua 

figurando em última posição com 41,6% na classificação “Ruim”. Focando no quesito 

3.4, referindo-se a classificação de cada respondente acerca do conhecimento 
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técnico condizente a Contabilidade Pública, tem-se a LUMEN como melhor 

classificada pelos alunos, apresentando 57,1% na qualificadora “Regular”, já a IES 

que apresenta o resultado mais baixo na opinião de seus respectivos respondentes 

foi a UFPB, demonstrando que estes a qualificaram neste ítem como “Ruim” em 

43,6%. 

Com relação ao quesito 3.7, foi questionado na pesquisa a opinião acerca da 

classificação da metodologia utilizada para repassar os assuntos pertinentes à 

Contabilidade Pública no curso de graduação fornecido pelas IES. Desta vez, a 

LUMEN apresentou o resultado mais positivo, apresentando 64,3% de responstas 

voltadas para a classificação “Bom” da pergunta. Seguindo com a análise deste 

ponto, a UFPB apresenta 43,6% de respostas voltadas para a classificação 

“Regular”, estando assim em última colocação do ítem. 

O último ítem abarcado foi a questão 3.8, na qual questiona-se sobre a 

persepção dos alunos respondentes quanto a classificação do tempo utilizado na 

abordagem dos assuntos pertinentes a Contabilidade Pública para a compreensão 

de todo o assunto. Neste caso, o IESP demonstrou que 71,4% de seus pesquisados 

a classificaram no ítem como “Regular”, encontrando-se deste modo a frente das 

demais IES neste quesito, por outro lado, a UFPB foi classificada por seus alunos 

pesquisados, com 54,5%, como “Ruim” apresentando o menor desempenho. 

De maneira geral, a IES que apresentou os resultados mais positivos na 

opinião de seus alunos foi a ASPER, apresentando-se como melhor classificada nos 

quesitos 3.1, 3.2 e 3.3, já a UFPB foi a IES que apresentou os mais baixos índices 

de classificação em pesquisa, estando em última colocação em todos os quesitos 

abarcados por este gráfico. 
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4 CONCLUSÃO 

 

Por meio deste trabalho foi possível identificar o nível de conhecimento em 

Contabilidade Pública dos alunos de ciências contábeis da maioria das instituições 

de ensino superior de João Pessoa. Os resultados desta pesquisa foram alcançados 

por meio da participação dos discentes em ciências contábeis das instituições 

pesquisadas. 

Inicialmente foi traçado o perfil dos respondentes, constatando-se que a 

maioria destes eram mulheres, grande parte tinha idade entre vinte e trinta anos, 

observou-se também que mais da metade dos alunos pesquisados estudavam na 

UFPB, e ainda que os respondentes cursavam entre o quinto e décimo períodos. 

Diante dos resultados apresentados com relação ao ensino de Contabilidade 

Pública, foi possível identificar alguns pontos negativos, visto que a maioria dos 

resultados apresentaram índices mais altos nas opções “ruim” ou “regular”. De igual 

modo, na abordagem de assuntos mais atualizados em Contabilidade Pública, como 

as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, percebe-se 

um declínio ainda maior dos conhecimentos adquiridos pelo alunado, pois as 

questões que trataram deste assunto foram as que mais obtiveram resultados 

negativos, na maioria das instituições pesquisadas estas questões apresentaram 

percentuais mais elevados optantes pela classificação “ruim”. 

Perante a avaliação dos alunos quanto ao seu conhecimento em 

Contabilidade Pública e a abordagem desta pelas instituições, observou-se que a 

ASPER foi a instituição que mais se destacou positivamente, visto que a maioria dos 

seus alunos atribuíram a opção “bom” nas questões relativas a estes 

conhecimentos, por outro lado a instituição que obteve maiores índices em “ruim” 

nestas questões foi a UFPB. 

Diante dos resultados apresentados nesta pesquisa, observou-se a 

viabilidade de algumas mudanças neste cenário, uma possível saída seria a 

reformulação das grades curriculares e ementas disciplinares. O que falta, porém, 

segundo os resultados do estudo, é uma melhor avaliação por parte das IES quanto 

ao ensino que está sendo oferecido aos alunos e em contrapartida os 

conhecimentos que estes estão adquirindo. 
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4.1 Limitações da Pesquisa 

 

A pesquisa realizada apresentou limitações no que se refere à captação de 

respondentes, visto que das seis IES que se enquadravam das delimitações desta 

pesquisa apenas cinco foram alcançadas, pois mesmo após diversas tentativas, 

uma faculdade não disponibilizou as informações necessárias nem permitiu a 

aplicação dos questionários. Outra limitação se refere a pouca quantidade de alunos 

conseguidos em algumas instituições, pois na LUMEN e na IESP apenas foram 

alcançados os discentes do último período. 

 

4.2 Sugestões para Trabalhos Futuros 

 

Espera-se que os resultados obtidos por meio desta pesquisa possam vir a 

servir de incentivo para a feitura de outros trabalhos correlatos, não apenas focados 

na abordagem da Contabilidade Pública junto ao ensino promovido nas Instituições 

de Ensino Superior, mas também em outras disciplinas. No mesmo sentido, espera-

se que também possa ser promovida a comparabilidade com outros estudos 

semelhantes nestas instituições bem como ser feito um aprofundamento de estudos 

voltados a esta temática, promovendo um ambiente propício à formação de 

profissionais da contabilidade cada vez melhores. 
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APÊNDICE A: QUESTIONÁRIO 
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ANEXO A: Grade Curricular, Contábeis Noturno - UFPB 
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ANEXO B: Grade Curricular, Contábeis Diurno - UFPB 
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ANEXO C: Plano de ensino, Contabilidade Pública e Governamental - ASPER 
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ANEXO D: Grade Curricular detalhada – INPER(ASPER) 
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ANEXO E: Grade Curricular - IESP 
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ANEXO F: Plano de ensino, Contabilidades Governamental - IESP 
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ANEXO G: Plano de ensino, Contabilidades Governamental II - IESP 
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ANEXO H: Grade Curricular - LUMEN 
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ANEXO I: Plano de ensino, Contabilidades Governamental - LUMEN 
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ANEXO J: Plano de ensino, Orçamento Governamental - LUMEN 
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ANEXO K: Plano de ensino, Laboratório Contábil – UFPB 
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ANEXO L: Plano de ensino, Contabilidade Pública -UNIPÊ 
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ANEXO M: Grade Curricular - UNIPÊ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



91 

 

 

 

 

 



92 

 

 

ANEXO N: Plano de ensino, Contabilidade Pública – UFPB 
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